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EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR RELATOR DA APELAÇÃO CÍVEL N° 3252-95.2010.8.06.0170/1.

Apelante: Wanderson Ryan Magalhães de Araújo (representado por Márcia Kessia Melo Magalhães).

Apelado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.

Relator: Des. Francisco Barbosa Filho.

A G R A V O  R E G I M E N T A L

COM PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e mediante a Procuradora de Justiça que esta subscreve, comparece à insigne presença de Vossa Excelência, tributando respeito e acatamento, para interpor o presente AGRAVO REGIMENTAL, com pedido de reconsideração, frente à decisão monocrática que negou provimento a Apelação Cível interposta por Wanderson Ryan Magalhães de Araújo contra sentença do juízo a quo que extinguiu o feito sem resolução do mérito com fundamento artigo 267, I c/c art. 284, parágrafo único do CPC proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca de Tamboril, o que faz pelas razões de fato e de direito a seguir expostas como antecedentes lógicos do respectivo requerimento.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza (CE), 23 de fevereiro de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

COLENDA CÂMARA,

ILUSTRES DESEMBARGADORES,

O Ministério Público do Estado do Ceará, por sua Procuradora ao final assinada, comparece à insigne presença desta Douta Câmara, para propor a reforma da decisão recorrida, pois proferida com gravame aos interesses que a Constituição Federal confia ao Parquet, fazendo-se necessária, por conseguinte, a materialização dos princípios da colegialidade e do juiz natural como garantias fundamentais do processo civil.

I – DO CABIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL

O presente Agravo Regimental é interposto com supedâneo no artigo 96, inciso I, “a”, da Constituição Federal, c/c artigos 33, VI, 242 e 243 do Regimento Interno da Egrégia Corte de Justiça do Estado do Ceará, que dispõem do seguinte modo:

“Art. 96. Compete privativamente:

I – aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos”.

“Art. 33. São atribuições do Relator:

(...)

VI – apresentar em mesa e relatar, com direito a voto, os agravos contra o seu despacho”.

“Art. 242. A parte que se considerar em gravame por força de despacho do Presidente ou Relator poderá solicitar que se apresentem os autos em mesa, para reexame da decisão, no prazo de cinco dias, contados da publicação ou da intimação do ato impugnado”.

“Art. 243. A petição do recurso será protocolizada, e, sem qualquer formalidade, submetida ao prolator do despacho, que poderá reconsiderar o seu ato ou submeter o agravo ao julgamento do órgão competente, na sessão imediatamente seguinte, ocasião em que terá direito a voto.

Parágrafo único. Provido o agravo, o Desembargador que proferir o primeiro voto vencedor será o Relator do acórdão. Mantido o decisório recorrido, não será lavrado acórdão”.

Frente ao exposto, o Ministério Público, considerando a decisão exarada pelo Excelentíssimo Relator no sentido da manutenção da interlocutória proferida pelo juízo a quo, que indeferiu pedido de indisponibilidade dos bens do agravado, em dissonância com jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça e, por conseguinte, o gravame causado à ordem jurídica cuja defesa compete ao Parquet, utiliza suas faculdades processuais com vistas à reconsideração do ato do Venerável Desembargador ou, em não se concretizando tal desiderato (o que não se espera), ao reexame de sua decisão pelo correspondente órgão fracionário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

II – SINÓPSE FÁTICA

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão proferida pelo MM. Juiz da Vara da Comarca de Abaiara/CE, em sede de ação civil pública por improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público em desfavor de Francisco Joaquim Sampaio, que entre outras providências, indeferiu liminar de indisponibilidade de bens.

Considerados os valores superiores de nossa ordem jurídica – em que se destacam, relativamente ao caso em tela, os mencionados cânones constitucionais insculpidos no art.37, caput, da Constituição Federal – o Ministério Público cearense, zelando pelo seu efetivo respeito por parte do Poder Público, ajuizou AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE contra o Sr. Francisco Joaquim Sampaio, atribuindo àquele quando o mesmo ocupava o cargo de Prefeito Municipal de Abaiara em meados de 2002, prática de ato ímprobo descrito no art.10, inciso X e art.11, inciso II e VI da Lei n° 8.429/92, arrimado em documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará informando várias irregularidades praticadas pelo requerido.

Consoante os termos do pleito ministerial, o membro do Parquet requereu a concessão de medida liminar com intuito de determinar a indisponibilidade dos bens do Sr. Francisco Joaquim Sampaio, bem como a condenação nas penalidades do art. 12, II e III da Lei 8.429/92.

Em seguida, o Juízo da Vara da Comarca de Abaiara, prolatou decisão interlocutória indeferindo a medida constritiva de bens, sob a alegativa de que não existem nos autos indícios de fatos concretos, que demonstrem de forma objetiva a intenção do promovido de se dissociar de seus bens.

Irresignado com decisum prolatado pelo juízo a quo, o membro do Parquet interpôs Agravo de Instrumento alegando, em síntese, que apesar da desnecessidade de se demonstrar periculum in mora in concretum para concessão da medida liminar de indisponibilidade dos bens, existem nos autos provas contundentes de que o réu pretende dilapidar seu patrimônio particular.

                                     E, por fim, concluiu o Exmo. Des. Relator, em sede de decisão monocrática, em negar seguimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo Parquet, considerando que a decisão agravada estaria em conformidade com jurisprudência da Corte de Cidadania, bem como por não haver constatado nos autos fatos concretos que demonstrem de forma objetiva e clara a intenção do agravado de se desvencilhar de seus bens.

Entrementes, evidenciando-se nos autos, de forma robusta, fundado receio do promovido vir a dilapidar seu patrimônio, restando infrutífera eventual condenação por ato de improbidade, afrontando os princípios que regem a prática administrativa (artigo 37, caput, da CF/88), requer que seja reconsiderada a decisão monocrática do Excelentíssimo Relator ou revista pelo Colendo Colegiado da Egrégia Corte de Justiça do Estado do Ceará.

III – DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO

Permissa venia, é imperioso reconhecer mal compreendidas, por parte do Excelentíssimo Desembargador Relator, as circunstâncias que legitimaram o indeferimento da medida constritiva de indisponibilidade dos bens do Sr. Francisco Joaquim Sampaio.

Isto posto, passamos a considerar do seguinte modo:

Na hipótese dos autos, o juízo a quo prolatou decisão interlocutória, indeferindo súplica ministerial acerca da indisponibilidade dos bens do Sr. Francisco Joaquim Sampaio, fundamentando nos seguintes termos:

“ Embora pleiteada sob o manto da antecipação dos efeitos da tutela, tenho que a medida vindicada se reveste de induvidoso caráter acautelatório, razão pela qual será apreciada sob este prisma, haja vista a aplicação do princípio da fungibilidade à hipótese (Art.273, §7°).

Assim sendo, a concessão da prefalada medida está condicionada à demonstração dos requisitos ativadores do poder geral de cautela, quais sejam: a-)a fumaça do bom direito e b-)o perigo da demora.

Nas ações de improbidade administrativa, o requisito da fumaça do bom direito reside na demonstração de indícios suficientes da prática de atos de improbidade administrativa (elencados nos art.9° ao 11 da Lei 8.429/92) pelo agente, ao passo que o perigo da demora decorre da possibilidade objetiva de a promovida dilapidar o seu patrimônio com único propósito de frustrar eventual execução de sentença condenatória.

(…)

Na hipótese, em sede de cognição sumária, antevejo indícios de ato de improbidade administrativa, mormente pelo teor do parecer prévio proferido pelo Egrégio TCM/CE nos autos do processo n° 24586/07 – o que revela a presença da plausibilidade jurídica da pretensão.

Entrementes, dos autos não afloram indícios de fatos concretos que denotem, de forma objetiva, a intenção do promovido de  se dissociar de seus bens.

O Ministério Público sequer narrou na atrial qualquer fato naquele sentido, alicerçando a sua pretensão em mero temor subjetivo de que o demandado dissipará seu patrimônio para frustrar eventual sentença condenatória.

Embora repute razoável o temor subjetivo ministerial, reputo que o mesmo, por si só, não é suficiente a dar supedâneo a medida tão extremada como é a decretação da indisponibilidade de bens.

(…)

Por todo o exposto, INDEFIRO, POR HORA, O PEDIDO LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO PROMOVIDO, porquanto não vislumbrei  o pressuposto do perigo da demora, imprescindível para a adoção da medida.

Em seguida, o membro do Parquet da Comarca de Abaiara interpôs agravo de instrumento, alegando, em síntese, acerca da desnecessidade da existência de provas de que o promovido estaria dilapidando seu patrimônio para que a medida constritiva fosse concedida, entendimento em conformidade com jurisprudência pacífica do STJ.

Ao julgar referido recurso, através de decisão monocrática, o Exmo. Sr. Desembargador Relator Francisco Bezerra Cavalcante, confirmou a decisão interlocutória prolatada pela Vara Única da Comarca de Abaiara/CE, que  indeferiu pedido de indisponibilidade de bens de réu acionado em ação civil pública por ato de improbidade administrativa interposta pelo Ministério Público de Abaiara.

Por sua vez, o Des. Relator ao prolatar a decisão monocrática que negou seguimento ao agravo, pronunciou-se de modo conclusivo a respeito das irresignações apresentadas, sendo suficiente, para aferição desta afirmação, a transcrição do seguinte entendimento:

“ No caso em foco, o Ministério Público Estadual, por meio deste agravo de instrumento, insiste na tese de que “ a indisponibilidade de bens deve ser regra sempre que a ação vise ao ressarcimento de danos ao Erário Público”, tese que se sustenta apenas no periculum in mora presumido, a demonstração objetiva das condutas temerárias que justifiquem o receio de desvio de bens, a dificultar eventual recomposição do dano. 

Aliás, tenho que ao contrário do que se exige para a decretação daquelas medidas reguladas no Código de Processo Civil, a indisponibilidade e o sequestro disciplinados na Lei de Improbidade não reclamam demonstração de fatos indicativos de dilapidação ou ocultação de bens, pois em relação a essas medidas o periculum in mora é presumido, em virtude da peremptória disposição constitucional, consubstanciada  no art.37, §4° da Constituição, cujo objetivo claro é tornar efetiva a reparação dos danos causados ao patrimônio público pela improbidade administrativa, num reconhecimento ostensivo de que a corrupção é a grande responsável pelas mazelas da sociedade brasileira.

(…)

Assim, sem olvidar que, alteradas as circunstâncias do momento, providências acautelatórias poderão ser deferidas para prevenir riscos, tenho que os autos  não demonstram, por ora, a efetiva presença do periculum in mora, para autorizar a medida extrema  da indisponibilidade dos bens.

Pelo exposto, considerando que a decisão agravada  está em manifesto confronto com a jurisprudência pacífica do STJ, haja vista que, conforme analisado pelo juízo a quo, também não visualizei na espécie sequer indícios de fatos concretos que demonstrem de forma objetiva e clara, a intenção do agravado/promovido se desvencilhar de seus bens, seja a que título for, nego seguimento ao presente agravo, nos termos do art. 557, caput do CPC.”(GRIFO NOSSO)

Ao revés do que foi afirmado pelo Des. Relator de que não existiria nos autos efetiva presença do periculum in mora, para autorizar a concessão da medida restritiva, bem como a alegativa de que não visualizou sequer indícios de fatos concretos a demonstrar a intenção do agravado de se desvencilhar de seus bens, não merece prosperar senão vejamos.

Conforme informação oriunda do Departamento de Polícia Federal, acostada às fls.71/72 dos autos digitais, consta que conforme diligências efetuadas na cidade de Abaiara/CE, com escopo de levantar os bens do agravado Francisco Joaquim Sampaio, atual prefeito, foi apurado que o mesmo possui vários bens móveis e imóveis. 

Entrementes, o promovido ao efetuar o registro de sua candidatura para prefeito daquela cidade para pleito de 2008, declarou que não possuía bens, conforme documento de fl.73, restando clara a intenção do agravado de ocultar seus bens.

No caso em tela, é clarividente que o perigo da demora está evidenciado no fundado receio de o promovido vir a dilapidar seu patrimônio, restando infrutífera eventual condenação por ato de improbidade.

Importa ressaltar que a conclusão do ínclito juízo a quo acerca da presença de indícios da prática de atos de improbidade, fundados, consoante reportado na decisum transcrito acima, em diversos elementos probatórios constantes nos autos, é plenamente autorizadora da concessão do provimento liminar agravado, tudo em conformidade com inúmeros precedentes da Corte da Cidadania a seguir destacado:

“[...] 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado no sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. Precedentes: REsp 1.203.133/MT, Rel. Min. Castro Meira, REsp 967.841/PA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 08.10.2010, REsp 1.135.548/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 22.06.2010; Resp 1.115.452/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 20.04.2010." (Resp 1.190.846/PI, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 10.2.2011)[...]”.(AgRg no REsp 1256287 / MT AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2011/0066003-6. Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130). Órgão Julgador T2 – SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento 15/09/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 21/09/2011).

Importa também memorar, na esteira da doutrina mais abalizada, que a indisponibilidade patrimonial decretada liminarmente não constitui sanção, mas sim providência de cunho cautelar, não havendo, portanto, que se falar na necessidade de cognição plena ou exauriente para a sua concessão, matéria normalmente postergada a momento adequado da marcha processual.

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DEFERIMENTO SEM AUDIÊNCIA DA PARTE ADVERSA. POSSIBILIDADE. MEDIDA ACAUTELATÓRIA.

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual, ante sua natureza acautelatória, a medida de indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa pode ser deferida sem audiência da parte adversa e, portanto, antes da notificação a que se refere o art. 17, § 7º, da Lei n. 8.429/92. Precedentes.

2. Recurso especial provido.(REsp 862679 / PR RECURSO ESPECIAL 2006/0098945-6. Relator(a) MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES (1141). Órgão Julgador T2 – SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento 02/09/2010. Data da Publicação/Fonte DJe 04/10/2010).

Com efeito, a restrição patrimonial não concedida pelo Juízo a quo evidenciou-se não acertada, tendo a sua manutenção em sede de Agravo afigurado-se  em confronto com jurisprudência pacífica assentada na Corte da Cidadania (vide, outrossim, jurisprudência abaixo). 

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA PECULIARIDADES DO CASO PARA INDEFERIR O PEDIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.

1. Hipótese na qual se discute deferimento de indisponibilidade de bens em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

2. Sobre indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa, o entendimento desta Corte é de que: a) é possível antes do recebimento da petição inicial; b) suficiente a demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento ilícito do agente, caracterizador do fumus boni iuris; c) independe da comprovação de início de dilapidação patrimonial, tendo em vista que o periculum in mora está implícito no comando legal; e d) pode recair sobre bens adquiridos anteriormente à conduta reputada.(GRIFO NOSSO)

ímproba”.[...](AgRg no Ag 1423420 / BA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2011/0161782-8. Relator(a) MIN. BENEDITO GONÇALVES. Órgão Julgador T1 – PRIMEIRA TURMA. Data do Julgamento 25/10/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 28/10/2011).

Observa-se que o agravado, ao ocupar o cargo de Prefeito Municipal da Cidade de Abaiara/CE, praticando possível ato de improbidade administrativa violou o dever de probidade constitucionalmente consignado no artigo 37, caput, da Constituição da República.

A decisão agravada que indeferiu medida constritiva de bens (e posteriormente confirmada pelo Egrégio Tribunal Cearense de Justiça em julgamento de Agravo de Instrumento) merece ser reformada por estar em confronto com a jurisprudência pacífica do Egrégio STJ e com o ordenamento jurídico vigente. 




   Vejamos o que dispõe a Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa: 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.”

Ou seja, resta claro que a depender da conduta final a ser possivelmente configurada nos autos da Ação de Improbidade Administrativa originária,  os réus poderão sofrer sanções nos termos previstos pelos incisos do art. 12 supracitado,  que poderão variar desde o simples ressarcimento ao erário da vantagem pecuniária obtida ilicitamente à aplicação cumulativa de multa pecuniária que pode chegar ao valor de cem vezes o ressarcimento. 

Conforme já asseverado, a indisponibilidade de bens configura medida acautelatória, tendente a evitar que o investigado eventualmente possa se desfazer de seus bens, dificultando ou impossibilitando o ressarcimento do erário. 

Destarte, concluímos que a decisão exarada pelo Excelentíssimo Relator no sentido da manutenção da interlocutória proferida pelo juízo a quo, que indeferiu pedido de indisponibilidade dos bens do agravado, está em dissonância com jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça e, por conseguinte, o gravame causado à ordem jurídica cuja defesa compete ao Parquet, utiliza suas faculdades processuais com vistas à reconsideração do ato do Venerável Desembargador ou, em não se concretizando tal desiderato (o que não se espera), ao reexame de sua decisão pelo correspondente órgão fracionário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

IV – DO PEDIDO

Diante do exposto, o Ministério Público postula, com o plácido respeito, a Vossa Excelência, a reconsideração da decisão ora agravada, com vistas ao provimento do Agravo de Instrumento interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ e a consequente reforma da decisão interlocutória que indeferiu  medida liminar proferida pelo juízo da Comarca de Abaiara/CE.

Caso assim não entenda Vossa Excelência, propugna-se pela apresentação do feito à Colenda 7a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, para os devidos fins.

Nestes termos, espera deferimento.

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis – NURC.

�	 Julgado contido em mídia eletrônica integralmente acessível através do endereço virtual http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&livre=ind%EDcios+improbidade+indisponibilidade+de+bens&b=ACOR
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MPE – Procuradoria Geral de Justiça

Rua Assunção 110 – José Bonifácio – Fortaleza-Ce. FONE: (85) 3452-3749. CEP.: 60050-011


